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ICEM, 25 MARÇO DE 2021. 


REF: JOAQUIM PEDRO DE MORAIS FILHO 
P-462-20 
Brasil 


Prezada vossa senhoria, venho através desta; em resposta ao e-mail enviado da 
petição enviada datada no dia 02 de Março de 2020.Levando em consideração 
que transcorreram novos fatos que transcendem a esse período. Não deixando 
de ser de CARÁTER DE URGÊNCIA. Pelo teor que fora enviado o assunto não 
deixara de ser gravíssimo. Fato que “Joaquim Pedro de Morais Filho” fora preso 
no dia 02/07/2020 saindo no dia 21/01/2021 através de HC (Habeas Corpus) 
impetrado pelo advogado: OAB: 417158 “MARCOS ANTÔNIO DOS SANTOS” 
Sendo deferido através do desembargador: "^ PAULO ROSSI”. Respondendo 
“PROCESSO DE CALÚNIA” através de várias denúncias por meios difusos de 
internet; representados pelas Redes Sociais, e-mails, sites... DENUNCIAS POR 
OMISSÃO DE VÁRIOS ÓRGÃOS, RETIRADA DE DIREITO CIVIS DOS 
POBRES E OUTROS como se revela nos processos as arbitrariedades, 
parcialidade, crime contra honra, contraditório e a ampla defesa. 


Segue uma prévia análise de cada processos correlados. 
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PROCESSOS CORRELADOS À DENÚNCIAS POR VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS CIVIS, OMISSÃO E ESTELIONATO NO FORUM DE 
NOVA GRANADA E REGIÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 


PRÉVIA 


1. PROCESSO: Nº 0000735-71.2016.8.26.0390 


COBRANÇA DE ALUGUEL SEM DESPEJO 


Coação: A requerida se sentindo coagida, ofendida e 
ameaçada; em razão do MM Juiz Fabiano Rodrigues Crepaldi de 
Oliveira; caso não aceitasse o acordo; iria oficializar uma ordem de 
despejo. Receosa pela ameaça e para não se ver despejada com 
seus dois filhos jovem desempregado; fora obrigada a assinar. 


Desrespeitada: A Senhora Josilene (Requerida), mediante a 
as ofensas do Magistrado em meio à audiência: um dos 
requerentes, pedirá um copo de água; em razão da 
enfermidade que apresentara. A Senhora advogada 
plantonista: Miriam Martha de Souza Barbeiro Ribeiro OAB- 
223494; com forte deboche cairá em risos, chegando a 
movimentar seu corpo.( Ver áudio/ vídeo da audiência). 

O Juiz: Fabiano Rodrigues Crepaldi de Oliveira; nos autos do processo do 
dia 16/11/2016 proferi que a senhora Josilene estaria agindo com torpeza 
e querendo se apropriar de forma ilícita do que não era dela; e que 
desrespeitara a advogada plantonista. Pela gravação da audiência e 
pagamento de ADVOGADOS SEM ESMERO E ÉTICA NO TRABALHO 
DA DEFENSORIA PÚBLICA EM DEFESA DOS DIREITOS CIVIS;SEM 
LEVAR EM CONTA RECEBENDO HONORÁRIOS SEM FAZER NADA 
PELO BENEFICIÁRIO DO ESTADO. ( VER DENÚNCIAS DE JOAQUIM 
PEDRO DE MORAIS). Se faz notório de que quem apresenta ser uma 
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pessoa torpe, vingativo, mentirosa; que age com imparcialidade e 
influência. 

.A casa fora alugada para outro inquilino e não para parente 
como dissera da necessidade em caráter de extrema urgência. 
E não sendo comprovado a falta de pagamento de Aluguel a 
mais de um mês e nos autos não comprova serem os donos do 
imóvel. 


Omissão/Influência: Não houve nenhuma manifestação por 
parte dos órgãos. Somente descaso, omissão e conivência por 
se tratar da decisão de um juiz. 

Essa é a nossa jurisdição lesando direitos de civis não cumprindo o que 
se manda na lei por se tratar de pessoas sem recurso. Isso sem analisar 
que o MM Fabiano R. Crepaldi de Oliveira possui um dos sobrenome dos 
requeridos e da esposa do delegada local; que por coincidência é parente 
dos requeridos...por coincidência sua esposa do (MM Juiz) morrera com 
a mesma enfermidade de um dos requeridos; que por coincidência, o 
advogado que representava ( seu irmão que atua no mesmo escritório) 
na época, exercia o cargo de presidente da OAB, dentro da Comarca de 
Nova Granada — SP; da qual o Meritíssimo Juiz atua e conhecedor dos 
filhos da requerida, sendo defensor dos bens do mesmo por prestar 
serviços a anos ao genitor dos filhos da requerida....Caso a analisar e 
investigar por tal conduta do Magistrado. Foro íntimo, suspeição e 
parcialidade e outros. 


Peço que vossa Senhoria verifique nos autos do processo a ordem oficial 
de pagamento autorizada por esse juiz em audiência. O advogado 
OAB/304627SP- Ernandes Douglas Assis Lemos de Moura ciente da 
ordem de despejo; segundo seu irmão que também acompanhará o 
processo fora conivente com a violação de direito com o Juiz não usará 
procedimentos nenhum para interferir nesta ordem; pois se afastou com 
a desculpa que estava viajando; podendo eletronicamente entrar com 
MANDADO DE SEGURANÇA e não o fizera. No ano seguinte; fora 
contratado pela Nova Gestão da Prefeitura de Icem--SP; e logo construirá 
casa, local onde a requerida reside. 


Dando a entender um vínculo ou podemos dizer (influência) com os 
requerentes local da requerida. A sua parente também exerce a mesma 
função na Prefeitura. 

O que se pode ver uma influência; e também já foi advogado dos genitor 
dos filhos da requerida. 


Logo após; O FILHO DA REQUERIDA: Josilene L. Pereira; entra na 
mesma COMARCA DO FORUM DE NOVA GRANADA SP, como 
processo titulado como Alimentos; porém se trata de PROCESSO DE 
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ABANDONO AFETIVO....E continua a sua torpeza o Juiz Titular : 
MM.Fabiano Rodrigues Crepaldi 


Observação: Joel Sabino ( Escrevente judicial) 
nega a senha do processo a REQUERENTE 


REQUERER: GRAVAÇÃO DA AUDIÊNCIA DESTA AUDIÊNCIA) 


SEGUE ANEXOS NA SEQUÊNCIA DAS FOLHAS NUMERADAS: 
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DATA 2 


NOME 


NOME DO ADV. R 


NºOAB — 


lal (cláusula 7 
S 4") 
de forma diligente nos feitos judiciais ou 
acompanhando-os até o seu tránsito em julgado, adotando todas as media 
cabivel: para o melhor resguardo dos interesses do usuário, incluindo à impetração de 


hab as corpus (cláusula 3: 84º. XIV) 


| Outros. 


decinração no verso 
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.PRÉVIA 


2. PROCESSO: Nº 1001943-73.2016.8.26.0390 


ABANDONO AFETIVO 


O MM.Juiz Fabiano Rodrigues Crepaldi realizando audiência 
sem os requerentes presentes ter sido citados, nomeando 
OAB-276.023 Edna Aparecida Mira da Silva Lima Pinto); 
(advogada substituto) sem ao menos ter visto os requerentes, 
uma única vez. Desmerecendo o caráter dos requerentes de 
forma inescrupulosas e parcial; por ter ciência que se tratava 
dos filhos da Senhora Josilene; que o denunciaram na OAB e 
agindo de crime contra a honra. Alegava em sua tese que os 
requerentes se passavam de filhos do genitor insinuando que 
os mesmos estavam sendo oportunistas; sem ao menos anexar 
AS PROVAS E TESTEMUNHAS DO PERÍODO DO 
ABANDONO EM QUE NÃO DEIXA DE SER CRUCIAL A 
PRESENÇA PATERNA da qual tem muito afetado no 
desenvolvimento pessoal; principalmente, o requerente 
JOAQUIM PEDRO DE MORAIS FILHO, que carrega o mesmo 
nome do seu genitor (Pai); causando humilhação e 
constrangimento. 


Inflamando sua honra e seu caráter ( Dos requerentes Joaquim 
Pedro e Rosilene) e indeferindo o processo em ausência dos 
requerentes e advogada (оаб-276.023) sem nunca os ter visto; 
estivera na audiência para receber honorários do Estado, não 
fazendo caso com tamanha arbitrariedade sendo conivente 
com em assinar o indeferimento do MM.FABIANO 
RODRIGUES CREPALDI DE OLIVEIRA. Não conformado pela 
arbitrariedades; o requerente do processo, procurou vários 
órgãos que fora omisso e complacente com tal conduta e 
violação de direitos. 
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SEGUE ANEXOS : 





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
mas mama COMARCA DE NOVA GRANADA 
$: FORO DE NOVA GRANADA 
VARA ÚNICA 
= ` Dr. Hibdeberto de Albuquerque Ferreira, 1001, Centro. Nova Granada 
- SP - CEP 15440000 





С AÇÃO, | ` T CAGE) JULGAMENTO | 


1001943.73 20163 36 0390 
ЕЕЕ  \ heme mter 


Joaquim Pedro de Morais Filho - AUSENTE 
Edna Aparecida Mirs da Хна de Lima Pinto - OMVSP 276023. presente 


Processo a” 
(Claw Arume 
Requerenes Ronilene Pereira de Morais - AUSENTE 
Ados ala 
Requerato Joaquim Pedro de Morais presente 
Ad ug ade António Alberto ( ristatado de Lemas - OABAP 111902 - presente 
Trvacmusnhas Marcia Moraes Andre. presente 
айча Tadeu des Santos presente 
Semir Vicente de Moraes - AUSENTE 
António Homário do Nascimento . AUSENTE 


Data da subémis 25/19/2017 in Ы Sein 


Aos 25 de outubro de 2017, às 15 horas e 45 minutos, ma sala de awdiâncias da 
Vara Unica do Foro de Nova Granada Comarca de Nova Granada. Estado de São Paulo, sob a 
pressdêncis do MM Jus de Danio Dr FABIANO RODRIGUES CREPALDE comigo 
Escrevente ao final comendo, foi aberta а audkbecu mos autos da ação entre ús partos em 
epígrafe Curmpradas as formaladades legats c apregoadas as partes. houve os comparecimentos 
asma Iniciados os trabalhos, semada a conciliação pelo MM Jusz restou infrutífera, a seguir 
foi dispensado o depoimento pessoal das partes e imquiridas 02 (dua) testemunhas 
arroladas pelo requerida. Não havendo óbice ma шга ko de sistema de gravação audiovisual 
em sudsência todas as ocortências. manilesiações. declarações e depoimentos foram captados 
em ŝako ¢ video, conforme CD DVD identificado. (anexado c autenticado pelos presentes neste 
termo]. Pulo patrono do собо fo dio que dexistia das oitivas das testemunhas Samir 
Vicente de Moraes c Antônio Honório do Nascimento Polos patronos das partes fos dito que 
não ünham mais provas a serem prodiuzadas, pelo MM. Juiz foi encerrada а instrução è as 
pares resteraram os termos de масла e contestação em sede de alegações finais. [Polo ММ, haz 


decorrência de abandono afetivo c.c. liminar de de alimentos por miscrabilidade em 
C TIT M o q ma neuem crio 
somente pela genitora Alegaram ainda que sempre rejestados pelo pai que nunca lhes 


presto qualquer aurio afeuvo. Alegaram também que se encontram em estado de 
muserabuldade. pois não comeguem arrumar emprego Espondo quanto ao» sews direitas, 
pedaram a procedência do pedido para que seja fixado alimentos provisónos mo valor de 02 (don) 
salinos mimmo para cada autor e condenar o requendo ao pagamento dos danos morais por 
abandono afetrvo no valor de R$ 200 000 00 (duzentos mal sears), atribuindo valor à cama em R$ 
880.00 (owocemtos е оеша ream). Com a inicial vieram procuraçõees è documentos de fls 
O19. A sudsbncia de conciliação restou infrutífera (fls. 37 e 18). O requendo foi pessoalmente 
citado (fls 28) е apresentou contestação às йз 39/55, alegando. que sempre pagou pensão 
alimentícia sos autores. sendo exonerado por sentença profenxda nos autos do processo s” 
0271130007220 que tramitos ma comarca de Frutal MG. onde os autores sequer comtestaram. 
Alegou uné: que ingressou com ação de regulamentação de visitas para vesstas os filhos, porém 


é 
Ë 
| 
| 
| 
š 
E ste documento é cópia do сорпо asesinado dgitalmente por FABIANO RODRIGUES CRE PALO iberado nos autos em 19032019 às 12 м 
Para confe о orgral are wa о we пера dose pp pus Dema sta gui gabrsContesencaDooymenio do informe o processo. 1500 108- 18 20198 Ж OD e có$9o 340879! 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 


Av. De. Hildeberto de Albuquerque Ferreira, 1001. Centro, Nova Granada 
- SP - CEP 15440-000 


sempre foi impedido pela genitora. Alegou também que os autores já possuem 22 amos, nào 
estudam е nho trabalham razão pelo qual os alimentos não são devidos. lmpugmou os damos 
morais e por fim pediu а — рө 9.a СШ а ИНИ роне ФР 
lugância de má-fé Juntou € documentos (fls. 3536 е 56182) Manifestação do 


testemunhas arrolados pelo requerido É e relatórie. Fundamento е decide. O pedido é 
improcedente A micial afirma que os autores sofreram dano moral por conta do abandono 
afetivo praticado pelo ра е ora requerido, estão em situação de muserabildade е necessitam de 
alimentos para sobrevivência É sabido que cabe ao autor a prova do fato constitutivo do seu 


mudança de endereço durante o curso da ação (fis 261) e nesie novo endereço fos enviada a carta 
de intimação para а aedibecia de instrução e julgamento (fls 297), sendo que o aviso de 
recebimento retornou com а menção de número inexistente (fls 308) Nesta audiência portanto. 
© autores não produziam qualquer prova acerca do suposto diso moral e também da 
necessidade dos ahmentos e possibilidade do requerido em pagá-los A prova documental em 
nada ajada os autores. Apenas os documentos pessoais foram чаго» sos autos Ese juízo. 


4 cópia do orginal. assinado болбу por FABIANO RODRIGUE 8 CRE РАШИ. iiberado nos autos em 1903/2019 às 1734 
(+ о O4ginal acessa 0 so мера / Senar Wap jun bripastadigtal pg/abrewConferencaDoc umento do. Nima o processo 1500105-18 2019 8 20 0390 e código JADE 791 
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fis 359 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
wass COMARCA DE NOVA GRANADA 
gil FORO DE NOVA GRANADA 
VARA ÚNICA 
poem e Av. Dr. Hildeberto de Albuquerque Ferreira, 1001, Centro, Nova Granada 
- SP - СЕР 15440-000 


universitário ou técnico. por força do entendimento de que a obrigação parental de cuidar dos 
filhos inclui a outorga de adequado formação profissional Porém. é ómus do alimentado а 
comprovação de que permanece tendo necessidade de receber alimentos. Precedentes 2. Agravo 
regimental а que se nega provimento”. (AgRg nos Ерсі no AREsp 791 32?/SP. Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE. TERCEIRA TURMA. julgado em 19052016. Dje 
01/06/2016). Nesse sentido, confira-se o recente julgado do C. STJ: Ementa: CIVIL RECURSO 
ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ABANDONO AFETIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO СРС INOCORRÊNCIA ALEGADA OCORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO DO 
DEVER DE CUIDADO. NÃO OCORRÊNCIA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
CONFIGURAÇÃO DO NEXO CAUSAL APLICAÇÃO DA TEORIA DO DANO DIRETO E 
IMEDIATO. PREQUESTIONAMENTO INEXISTENTE NO QUE TANGE AOS ACORDOS E 
ta E ои INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N" s 282 E 235 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL CARACTERIZADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO, 1. طا روچ ر ج رور‎ papi rr pa ga 
rejeitados pela inexistência de omissão. contradição ош obscuridade, e o Tribunal a quo dirime a 
controvérsia de forma completa e fundamentada. embora de forma desfavorável à pretensão do 
recorrente, 2. Considerando а complexidade dos temas que envolvem as relações familiares е 
que а configuração de dano moral em hipóteses de tal natureza é situação excepcionalissima, 
que somente deve ser admitida em ocando de efetivo excesso nas relações familiares, recomenda- 
se uma análise responsável e prudente pelo magistrado dos requisitos. amorizadores da 
паб ге рога Ч абалар Que d aaa fp to le cm ea 
fazendo-se necessário examinar ax circunstâncias do caso concreto, a fim de se verificar se 
houve à quebra do dever jurídico de convivência familiar, de modo a evitar que o Poder 
Judiciário seja transformado numa indústria indenizatória 3. Para que se configure a 
responsabilidade civil, no caso, subjetiva deve ficar devidamente comprovada а conduta 
omissiva ou comissiva do pal em relação ao dever jurídico de convivência com o filho (ato 
ilícito), o trauma psicológico sofrido (dano a personalidade). e, sobretudo. o nexo causal entre o 
ato ilícito e o dano, nos termos do art 186 do CC200 Considerando а dificuldade de se 
visualizar a forma como se caracteriza о ato ilícito passível de indenização, notadamente па 
hipótese de abandono afetivo, todos os elementos devem estar claro е conectados. 4 Os 
elementos e as peculiaridades dos autos indicam que o Tribunal а quo decidiu com prudência e 
razoabilidade quando adotou um critério para afastar a responsabilidade por abandono afetivo, 
qual seja, о de que o descumprimento do dever de cuidado somente ocorre se houver um 
descaso, uma rejeição ou um desprezo total pela pessoa da filha por parte do genitor, o que 
absolutamente não ocorrem 5. A ausência do indispensável estudo psicossocial para se 
estabelecer não só a existência do dano mas а sua cousa. dificulta, sobremaneira, а 
configuração do mexo causal. Este elemento da responsabilidade civil no caso, não ficou 
configurado porque não houve comprovação de que a conduta atribuída ao recorrido foi a que 
necessariamente causou o alegado dano à recorrente. Adoção da teoria do dano direto e 
imediato. 6. O dissidio jurisprudencial não foi comprovado mos moldes legais e regimentais, pois 
além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados apontados como paradigmas, cabia 
ао recorrente realizar o cotejo analítico, demonstrando-se а identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo legal, o que não ocorreu. 7. Recurso especial 
não provido. ( REsp 1557978 / DE2015/0187900-4 - Ministro MOURA RIBEIRO (1156)- ТЗ - 
TERCEIRA TURMA - 03/11/2015 -DJe 17/11/2015), Ementa: VOTO DO RELATOR EMENTA - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — Danos que. segundo a 
autora, decorrem do abandono afetivo imputado do demandado (genitor) - improcedência — 
Conjunto probatório indicativo de que, embora a precariedade na convivência entre pai e filha. 
aquele sempre a assistiu materialmente а autora - Réu que. de outra parte, não pode ser 


Este documento é cópia do original, assnado digtaimante por FABIANO ROORIGUES CREPALDI. liberado nos autos em 19/03/2019 às 12:34 
Para contenr o original. aces se о se Mips Lena tp ма bv pas эму pg aber ConterenaDocumento do. nfome o processo 1500106-18 20198 26 0390 e código 3ADB791. 
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És сыт 
Para confer 
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$53 FORO DE NOVA GRANADA 
VARA ÚNICA 
ka er Av. De. Hikkeberto de Albuquerque Ferreira, 1001, Centro, Nova Granada 


- SP - СЕР 15440-000 


condenado ow papamento de mdeni ko por desamor - [m onformu umo da apelante que. œo que 
se extrai de inicial e das navies recursais, dis respeito аю temperamento agressivo do 
demandado (questo que extrapola o objeto da demanda) - Ausência ainda, de tromma 
expresso om abalo ты (ou sofrado pela antera (que mo caso em crame mudo é pre umudo i 
inexistência da possibilidade de reparação а que alude o art 927 do Código Chal 
Impr edén ый corretamente вех геми Рн обете Semtença mantis Recurso improvido 
0000619-76.2015.8 26.0042. Apelação ^ Responsabilidade Civil - Relatoria): Salles. Rossi - 
Comarca: Altnipolis бай чач 8" Câmara de Direito Privado- Data do julgamento: 
21022017- Data de registro: 21022017; Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o 
podido da ação ajuizada por РМР. c RPM. em face de LPM.. е CONDENO os autores a0 
das custas despesas processuaes е homorários advocatícios que fixo por equidade com 
R$ 93740 (mowecentos e trinta е sete nean). ficando suspenso o recebimento em face da 
gratuidade concedida ao» autores Expeça-se cordão de honorários da pamona nomeada dos 
amores Roguisiiese a devolução da Carta Procatória de fis 344 (Comarca de Fruta MG) 


шарил. du „шшш Sentença publicada em axhêncıa Sacm os presentes 
intimados.” Nada mais. Eu, José Antônio Vazquez Castro Junior, digitei 


MM Juir 


Advogado do Requerido 


Éste documento é обра do orginal. assmado мате por FABIANO ROORIGUE S ORE PALO arado nos autos em 1903 2019 m 12 34 
Pura confecr о oegnal acesse о sie пери /exa qp An ripas жїл? pq rC обе em caDoc umano do. поете о processo 1500108 14 2019 4 26 0390 e código JADE 791 
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PRÉVIA: 


3. PROCESSO: Nº 1500106-18.2019.8.26.0390 


CALÚNIA 


Indignado por ter procurado vários órgãos e serem omissão por 
se tratar de um CRIME DE HONRA PELO MAGISTRADO 
FABIANO RODRIGUES CREPALDI DE OLIVEIRA E 
ENVOLVIDOS; violando Direito de Civil; o jovem Joaquim 
Pedro de Morais Filho, por meios difusos representado pela 
internet, fizera várias denúncias; tais como omissão, violação 
de direito civis de pessoas pobres, pagamentos de honorários 
a advogados sem empenhar na função, não usando de 
DIREITOS DE CIVIS NA AMPLA DEFESA E ÉTICA que lhes 
são e demais ciência dos fatos por via internet. Fora aberto 
processo de calunia se passando como vítimas para 
CAMUFLAR AS DENÚNCIAS DO DENUNCIANTE que 
passou a ser caluniado pelos seus próprios denunciados; 
deixando nitidamente o receio de uma auditoria na Comarca de 
Nova Granada -SP; da qual o mesmo conduz o processo contra 
o DENUNCIANTE: JOAQUIM PEDRO DE MORAIS FILHO. 


Envolvendo alguns magistrados e advogados. Todos 
renunciando -se por motivo de fórum íntimos. Apenas não se 
sentindo intimidado pelo acusado Joaquim Pedro de Morais 
Filho. 

MOVIDO POR ÓDIO E VINGANÇA PERMANECEU NO 
PROCESSO: MM.JUIZ MARCELO HAGGI ANDREOTTI E O 
PROMOTOR: CARLOS BRUNO DA COSTA; COM APOIO 
DO ÓRGÃO DO CNJ (CONSELHO REGIONAL DE JUSTIÇA) 
TER INDEFERIDO A REPRESENTAÇÃO DO 
DENUNCIANTE: J.P.M.F. E SOBRETUDO; 

COM O APOIO DO COLEGA TITULAR: FABIANO 
RODRIGUES CREPALDI DE OLIVEIRA) DA COMARCA NG- 
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SP.Todos relacionados com suas denúncias e boletim de 
ocorrência. 


Uma única renúncia oficial tem recebido através da OAB - 
Representação  n11R0000122019; alegando que о 
DENUNCIANTE: JOAQUIM PEDRO fizera, no entanto 
desconhece esse pedido, usando o seu nome. Com isso 
denota que não quis se comprometer e confirma que faz 
sentido suas denúncias em advogados recém honorários sem 
se empenho algum e ampla defesa com relação ao Direito Civil 
de pessoas pobres. Art.5 CF 


Apropriando - se da insatisfação do jovem referido, por alguns 
professores ( Por falta de ética em sala de aula) do Curso de 
Direito, da faculdade Unirp de São José do Rio Preto que 
estudara em 2019. Com ajuda dos “Colegas professores de 
direito; O DENUNCIADO ADVOGADO “QUE SE PASSA 
COMO VÍTIMA”; DEIXA VAZAR EM AUDIÊNCIA: 15/10/2020 
EM SEUS PROFERIMENTOS O “ESQUEMA ARMADO” 
PARA ENQUADRAR O JOVEM JOAQUIM PEDRO; EM UM 
PROCESSO DE CALÚNIA, CONFESSANDO QUE JÁ 
LECIONOU NA MESMA FACULDADE DA QUAL ONDE O 
JOVEM ESTUDARA. Estando o inquérito em aberto em 
18/03/2019; pelos autores de sua denúncias, fora perseguido e 
provocado, através de seus caluniadores através ampla 
influência, colocando a TV Record, delegados, médicos, Assist. 
Social, investigadores, militares, etc. Envolvendo toda sua 
família e denegrindo a sua imagem e o seu caráter: Alegando 
e noticiando pela Imprensa que o jovem quisera colocar fogo 
na Faculdade; no intuito de comprometer lhe suas faculdades 
mentais dentro do Inquérito que classificou como calúnia para 
se safar das acusações que o jovem fizera através de suas 
denúncias por via internet nas redes sociais, e-mails, sites e 
outros. comprometer a soltura do Denunciante: (que não ficou 
difícil pelos os mesmos, contra o denunciante (J.P.M F); 
forjara Aproveitando 


No dia 02/07/2020; Joaquim Pedro de M.Filho, fora preso com invasão de 
Policiais Militares, Escrivão e delegados em sua residência como se fosse 
um criminoso de alta periculosidade; Sendo já ciente de um jovem que 
não tem costume de sair de casa e não possui vício algum. Apresentara 
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o MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA; e posteriormente, 
aproveitando a ocasião; juntamente levara sua irmã gêmea ( Rosilene 
Pereira de Morais); também algemada: SEM MANDATO DE PRISÃO; 
simplesmente por vingança e denegrir o caráter de toda família; processo 
no Sistema Judiciário Processo: n?150053-03.2020.8,26.030/ proc. 
1500322-42.2020.8.26.0390; por motivo de estar vinculada no processo 
também no “PROCESSO DE ABANDONO AFETIVO” COM SEU 
IRMÃO GÊMEO. CRIMES FORJADOS SENDO AUXILIADOS POR 
DELEGADOS, INVESTIGADORES ( MARCUS EDUARDO QUEIROZ 
VIERA; ( ameaçou a senhora Josilene com tiro na cabeça dentro se 
sua residência, acompanhado com o Delg.Renato Camacho e outros 
E ROGERIO ( também escrivão) , MÉDICOS, MILITARES, ASSIST. 
SOCIL E OUTROS. 

Relacionados nos anexos 


Está operação fora monitorada pelo delegado e político da Cidade Local 
Icem-sp; tendo em vista que o mesmo se encontrara afastado POR 
CAMPANHA POLÍTICA e que por coincidência O JUIZ DENUNCIADO 
TAMBÉM É JUIZ ELEITORAL DA CIDADE LOCAL DO ACUSADO E 
TODOS DE INFLUÊNCIA COM O GENITOR DENTRO DO PROCESSO 
DE ABANDONO AFETIVO; E QUE POR SUA VEZ TAMBÉM POLÍTICO 
E VEREADOR POR DUAS VEZES assinado POR MM. SENHOR JUIZ 
FABIANO RODRIGUES CREPALDI DE OLIVEIRA. E para completar foi 
levados todos os celulares que se encontrava na residência ( No intuito 
de eliminar provas). 


A sua irmã gêmea abalada pela situação foi levada para a delegacia e 
colocada dentro de uma cela e taxada, humilhada e de forma zombeteira 
os investigadores e escrivão a trataram....tirava foto dela com celular, 
zombavam e sorriam para a deixar abalada. Enquanto, seu irmão gêmeo 
próximo à cela; sendo agredido e torturado psicologicamente e 
fisicamente. E forçado pelo delegado: Renato Gomes Camacho de 
provisório do delegado titular: Antônio Honório do Nascimento ( Político) 
em afastamento pela campanha. Apenas de monitoramento por telefone. 
O intuito era colocar todos da família como insano para calar as denúncias 
que seu irmão fizera. Essa organização sendo monitorados levará até o 
hospital para que fosse encaminhada ao hospital psiquiátrico...medico 
monitorado fora induzido a mandar aplicar remédio psiquiátrico para que 
a mesma ficasse embaraçada com a medicação e fosse determinado pela 
consulta com a psiquiatria para que fosse internada. Não alcançando o 
intuito descrever a pela Assistência Social que a acompanhará que seu 
irmão gêmeo quisera matar o presidente; na intenção de o prejudica lo na 
cadeia da qual o havia levado. 

Ser for relatar todo acontecimento daria para se escrever um livro; pois se 
trata de uma família que esta correndo risco por todas essas 
arbitrariedades de violação de direito e vingança.. 
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Vide anexos 
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MPSP === | IDLLZALLL 
ОО ESTADO OE SÃO PULO SUBPROCURADORA CER AL DE 7USTICA лаи А 


São Poulo, 01 de março de 2021. 


Ofício n" 96/2021 (SPGJ-JUR ~ COPP) 
MP nº 43.0699.0000049/2021 


SEI nº 29.0001.00001 96.2021-42 
Favor шшс! estos seferine: 


Prezado /а Senhor/a, 


No oportunidade em que cumprimento Vono Senhoria, informo-he o 
indeferimento da representação apresentado [documento anexo) e do 
possibilidade de interposição de recurso, no prozo de 10 (dez) dios oo Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do disposto no ort. 15, 82", 
do Resolução nº 484 /06-CPJ, de 05 de outubro de 2006. 


Esclareço que o representação é elemônico e seu trámite e prozos são 
regulados pelo Resolução nº 1.205 /2020-СРЈ, de 14 de maio de 2020. 
O recurso poderá ser remetido ao e-mail subpgi juridicos(mpsp тр be. 


Prevaleço-me do oportunidade poro apresentar o Момо Senhoria 
protestos de elevado respeito e consideração. 


Mário Luiz Sarrubbo 
Procurador-Geral de Justiça 
MARIO LUZ a NR 
SARRUBBO: 10311759890 Ends 21110) 96 1220 17 arar 


Prezodo/a Senhor/a 
LUSTICE LA PAZE 


lysbcedenunce @ gnarl, com 
tops 7 Q потай com 


м" 


Rua Riachuelo, 115 - Certo - Sala 849 | São РЫР Tei 1* 109-9671 suo pandas B pap mo 
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e Wu ® 


Prezado(a)Josilene, 


Sua manifestacao de nümero 
20200160033, cadastrada em 
01/08/2020, foi enviada ao 
Sistema Unico de informacóes 
do MPF sob o nümero PRM- 
SSP-SP-00006629/2020 e 
encaminhada ao Procurador 
Distribuidor para análise. 


Sua manifestação continuará 
em atendimento no MPF sob o 
número PRM-SSP-SP- 
00006629/2020.  Após 24 
horas, o seu andamento poderá 
ser consultado no Portal de 
Transparéncia do MPF, pelo link: 
Consultar Documento, caso não 
seja dado sigilo а 
representação. 
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Ofício nº 0122/2020-mego Icém/SP, 02 de Julho de 2020. 


| 
| 
8 
š 
: 
x | 
| 
i 
! 
i 
| 
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Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa 
Excelência, devidamente cumprido, Mandados de Prisão expodido em desfavor de 
JOAQUIM PEDRO DE MORAIS FILHO, filho de Joaquim Pedro de Moraes e de 
Josilene Lourenço Pereira, nascido em 16/09/1995 solteiro, estudante, branco, 
residente na Av. Armando Sales de Oliveira, 220 — Icém/SP, em virtude de 
expedição de Mandado de Prisão da Comarca de Nova Granada/SP — Processo n. 
1500106-18.2019.8.26.0390. 


Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de elevada estima e apreço. 








Para conien o orignal, acesse о ste мере Fena) ap jus bripas tadigttalipg abreConterenc aDocumerto do, forme o processo 1000811-39 2020 8 26 0390 e código $75FF37 
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02/07/2020 


02/07/2020 


02/07/2020 


02/07/2020 


02/07/2020 
02/07/2020 
02/07/2020 
02/07/2020 


02/07/2020 


Varchiori. Apos, tornem conclusos, com 
urgência, para designação de audiência de 
instrução virtual. Int. 


Conclusos para Decisão 


Apensado ao processo 

Apenso o processo 1000811- 
39.2020.8.26.0390 - Classe: Pedido de 
Prisáo Preventiva - Assunto principal: 
Calünia 


Certidão de Remessa da Intimação Para o 
Portal Eletrónico Expedida 

Certidão - Remessa da Intimação para o 
Portal Eletrônico 


Certidão de Cumprimento de Mandado 
Expedida (BNMP 2.0) 

Certidão de Cumprimento de Mandado de 
Prisão - (Exclusivo BNMP 2.0) 

Mandado de Prisão Cumprido Juntado 
Ofício Juntado 

Mensagem Eletrônica (e-mail) Juntada 


Mensagem Eletrônica (e-mail) Juntada 


Documento Juntado 


AJ "Erant 
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10/08/2020 


10/08/2020 


10/08/2020 [3 


mig B “ld al 71% 09:19 


Curador e o Ministério Público, que 
poderão apresentar outros quesitos, no 
prazo de 03 (três) dias. 6. Diligencie, a 
Serventia, pelo necessário. 7. No mais, 
aguarde-se a apresentação de resposta à 
acusação, na forma constante as fls. 1136. 
Int. 


Conclusos para Decisão 


Remetido ao DJE 

Relacáo: 1269/2020 Teor do ato: Os autos 
estáo com vista para Vossa Senhoria 
apresentar resposta à acusação, no prazo 
de 10 dias. Fica Vossa Senhoria intimada a 
comparecer em Cartório Criminal para 
assinar termo de compromisso ou 
manifestar expressamente aceite por 
petição ou juntada do termo assinado, no 
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 
aceitação da intimação na forma lançada 
as fls. 1.135. Advogados(s): Sinomar de 
Souza Castro (OAB 238365/SP) 


Ato Ordinatório - Publicável 

Os autos estão com vista para Vossa 
Senhoria apresentar resposta à acusação, 
no prazo de 10 dias. Fica Vossa Senhoria 
intimada a comparecer em Cartório 
Criminal para assinar termo de 
compromisso ou manifestar 
expressamente aceite por petição ou 
juntada do termo assinado, no prazo de 
10 (dez) dias, sob pena de aceitação da 


Gà J б©ў$октр\яп 
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PRÉVIA 


MANDADO: 1000811-39.2020.8.26.0390 


PRISÃO: 


No dia: 30/09/2019 , foi feita a Oitiva na Subseção de Rio Preto-SP sobre a 
pressão psicológica que sofrera pelo escrivão de Icem-sp; filmagens e 
ofensas contra Rosilene P.de Morais; Informaram que iriam adentrar no 
inquérito da unirp que abrirá contra Joaquim Pedro de Morais Filho por 
Ameaça - Inquérito: — 1601594-83.2019.8.26.0559 (  Arquivando 
definitivamente) dia 18/03/2021 sob a Busca de Apreensão feita na 
residência do referido causando (Abusos de Autoridade) 


O jovem Joaquim Pedro de Morais Filho que se encontrará preso CDP- 
ICEM-SP; desde o período: 02/07/2020 à 25/11/2020. 


Relata que sofrerá várias agressões e torturas psicológica; por parte de 
funcionários ( Penitenciária de Ісет-ѕр ), policiais militares e delegado; é 
FORÇADO A ASSINAR VÁRIOS PAPÉIS; AINDA EM ESTADO DEBILITADO; 
desde que saira da “DELEGACIA LOCAL-ICEM-SP” (onde residira) até o 
“Sistema Penitenciário” .Não obstante fizera “CORPO DE DELITO COM 
IMAGENS OU FILMAGENS”. 


Fora transferido para a “PENITENCIARIA DE PAULO DE FARIA-SP”, no 
dia:25/02/2020; assim como os demais; fora forçado à assinar vários papéis, 
provocado e incitado ao ódio; no intuito de emitir de emitir para o “JUIZ 
DENUNCIADO” pudesse relatar em suas teses no processo: 
nº1500106.18.8.26.2019 “CONTRA O CARÁTER E IDOLE DO ACUSADO do 
acusado: JOAQUIM PEDRO DE MORAIS FILHO. Sendo colocado em 
disciplinar por várias vezes. ( ver. Anexos, áudios e vídeos). 
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e Torturas Psicológica e Física; Coação em assinar vários papéis; 
Omissão do Defensor Público — Ampla Defesa Comprometida. 
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ÓRGÃOS COMPLEMENTARES: 


e DH- DIREITOS HUMANO: 
PROTOCOLO - Nº 350036- ( atendente Estefani) 
PROTOCOLO - Nº 349997 
PROTOCOLO - Nº 2450637- YURY 
e CIDH — 000519/90203.20 
P-462.20 
Petição Registrada 05:51-PM data: 02/03/2021 
"Um ano após entra em contato, num assunto de caráter de urgéncia" 
e TV GLOBO: 13/01/2021- denúncia com registro em cartório 
e M.P.F-MINISTERIO PÚBLICO FEDERAL: 
Manifestação: PRM-SSP-SP-00006629/2020 


e PFDC- Procuradoria Federal do Direito do Cidadão. 
NOP: 08198-02381/2020-72 


Encaminha para SSP- Secretaria de Segurança Pública que encaminha 
para a PGR- Procuradoria Geral da República que por sua vez 
encaminhada para a PGJ- Secretaria de Segurança da Justiça de SP. 


e PGJ-SP 


Indeferimento da representação do nº 20020160033 da qual não se 
encontra o registro no portal. 


